
Crianças e pais com direitos – Portugal com futuro
Sessão pública, 23 de Agosto de 2018. Parque da Cidade do Porto

Intervenção de Diana Ferreira, membro da DORP do PCP e Deputada na Assembleia da República

Camaradas e amigos,
Define a nossa CRP que as crianças têm direito à protecção da sociedade e do Estado, com vista
ao seu desenvolvimento integral e que também a família tem direito à protecção da sociedade
e do Estado e à efectivação de todas as condições que permitam a realização pessoal dos seus
membros. Para isso, define que o Estado deve promover a independência social e económica
dos agregados familiares;  promover a  criação e  garantir  o  acesso a  uma rede nacional  de
creches  e  de  outros  equipamentos  sociais  de  apoio  à  família;  cooperar  com  os  pais  na
educação dos filhos.
A realidade que vivemos hoje é, infelizmente, bem diferente. Diferente para pior.
Porque ao longo dos anos sucessivos governos têm tomado medidas que desresponsabilizam o
Estado das suas funções sociais, limitando (e muitas vezes impedindo) o acesso à saúde, à
educação,  à  protecção  social  –  basta  pensarmos  nos  serviços  de  maternidade  entretanto
encerrados, na ausência de médico de família para muitas crianças, nas milhares de escolas de
1.º Ciclo que fecharam ou no mais de meio milhão de crianças que, entre 2010 e 2015, ficou
sem abono de família.
Basta  pensarmos  na  insuficiência  (e  em  muitos  casos  ausência)  de  respostas  públicas  de
creches,  jardins-de-infância,  mas também no facto das creches e os jardins-de-infância não
poderem  ser  encarados  como  armazéns  de  crianças  (como  pretende  o  capital),  mas  sim
espaços onde as  crianças  possam brincar,  aprender,  socializar,  crescer  e  desenvolver-se  de
forma harmoniosa…
Com a derrota do Governo do PSD/CDS e com a intervenção persistente e decisiva do PCP foi
possível  dar  passos importantes no apoio às famílias com crianças:  o alargamento do pré-
escolar  público  foi  alargado às  crianças  de  quatro  anos,  a  introdução da  gratuitidade  dos
manuais escolares, a valorização do abono de família e a reposição do 4.º escalão até aos 36
meses.
Mas importa ir mais longe.
E tem sido neste sentido que temos intervindo na AR – não esquecendo que a garantia dos
direitos das crianças é inseparável da garantia de direitos aos pais para que o possam ser e para
que possam acompanhar os seus filhos.
Por isso propusemos medidas de reforço de direitos e condições de acompanhamento a filho,
em caso de doença oncológica, crónica, mas também em caso de acidente.
Além da criação da licença específica de prematuridade ou de internamento hospitalar do
recém-nascido, adicional à licença de maternidade/paternidade, garantindo o seu pagamento a
100%, apresentámos medidas que preveem:

 Aumento de 30 para 90 dias de faltas justificadas e remuneradas ao trabalho durante o
período  completo  de  eventual  hospitalização,  tratamento  ou  convalescença,  para



assistência  a  filho  menor  ou  independentemente  da  idade,  no  caso  de  filho  com
deficiência ou doença crónica;

 Criação de um subsídio para assistência a filho durante o período completo de eventual
hospitalização,  tratamento  ou  convalescença  para  filhos  menores  ou
independentemente da idade, no caso de filho com deficiência ou doença crónica;

 Garantia  do  gozo  em simultâneo da  licença  para  assistência  a  filho  por  parte  dos
progenitores em caso de filho com doença oncológica, doença crónica ou na sequência
de  acidente  –  um  ponto  muito  importante  porque  hoje  não  está  assegurada  a
possibilidade de, no caso de um dos pais acompanhar a tempo inteiro da criança, o
outro  tenha  igualmente  direito  a  tempo de  acompanhamento  da  criança,  seja  em
contexto de internamento hospitalar ou de apoio no domicílio;

 Que o montante diário do subsídio para assistência a filho corresponda a 100% da
remuneração de referência do beneficiário e a 80% da remuneração de referência do
outro progenitor;

 Proibição  da  discriminação  em  função  do  exercício  de  direitos  de  maternidade  e
paternidade,  nomeadamente  garantia  de  pagamento  de  subsídio  de  assiduidade,
progressão na carreira, contabilização como tempo de serviço efetivo os períodos de
ausência por assistência a filho;

 Garantia  de  que  nas  situações  de  desemprego,  a  remuneração  para  cálculo  de
atribuição do subsídio  de assistência a filho tem por referência  o último mês com
registo de remuneração;

 Garantia  de  o  limite  mínimo  de  subsídio  para  assistência  a  filho  corresponder  à
remuneração mínima mensal garantida (RMMG);

 Manutenção dos direitos dos trabalhadores, nomeadamente do direito à retribuição e
subsídio de alimentação no caso das faltas previstas para assistência a filho.

Os direitos de maternidade e paternidade e de acompanhamento dos filhos ao longo do seu
crescimento  têm  uma  importante  dimensão  e  significado  na  vida  das  famílias,  deve  ser
continuamente aprofundada tendo em conta o superior interesse das crianças e dos jovens.
É também tendo em conta as necessidades das crianças que o PCP propôs que se avaliasse a
introdução  da  sesta  nos  estabelecimentos  de  educação  pré-escolar  –  são  inegáveis  os
benefícios da sesta efeitos positivos deste tempo de descanso nas crianças, na sua saúde e no
seu processo de desenvolvimento. 
Hoje, nos estabelecimentos públicos de pré-escolar, por norma, não se realiza a sesta – com
prejuízos para as crianças, tanto no que se refere aos seus níveis de cansaço, como no que diz
respeito  às  condições  para  o  desenvolvimento  das  suas  capacidades  cognitivas  e  de
aprendizagem.
Sabendo do muito que há a fazer também no que se refere ao acesso à saúde, nomeadamente
no acesso de todas as crianças a médico e enfermeiro de família, na prevenção da doença e na
promoção da saúde, no acesso a cuidados de saúde mental, visual, oral e nutrição, interviemos
também no sentido de reforçar as respostas na área da saúde infantil nos cuidados de saúde
primários, defendendo:

 Garantia de médico e o enfermeiro de família a todas as crianças e jovens;



 Reforço do número de enfermeiros com a especialidade nas áreas de saúde infantil e
pediátrica e na área da saúde mental;

 Realização  de  consultas  de  pediatria  ao  nível  dos  cuidados  de  saúde  primários,
reforçando assim a proximidade e os cuidados prestados às crianças e jovens;

 Garantia do acesso a consultas de psicologia e de nutrição nos cuidados de saúde
primários às crianças e jovens, bem como aos pais e famílias;

 Alargamento da experiência piloto na área da saúde visual e oral a todo o território
nacional, permitindo assim que todas as crianças e jovens tenham acesso aos cuidados
de saúde visual e oral;

Também ao sistema público de segurança social cabe um importante papel na promoção dos
direitos das crianças. E falar do abono de família é incontornável. Entendemos que o abono de
família constitui um direito da criança e assume-se como um sinal do dever de protecção do
Estado às crianças e jovens, na promoção dos seus direitos mais elementares, sendo também
uma  expressão  concreta  da  solidariedade  de  toda  a  sociedade  para  com  os  direitos  das
crianças.
Tem sido exactamente nesse sentido que o PCP tem intervindo – para que se faça o caminho
de universalização do abono de família.
Foram dados passos positivos em anteriores Orçamentos do Estado, nomeadamente em 2017,
com reforço dos valores do abono de família e com a reposição do 4.º escalão até aos 36 meses
– em resultado da proposta do PCP – abrangendo mais 130 mil crianças.
Mas importa efectivamente ir mais longe – importa alargar o abono de família do 4.º escalão
além  dos  36  meses,  bem  como  a  reposição  dos  restantes  escalões  para  concretizar  a
universalidade do abono de família.
Falar dos direitos das crianças e dos direitos dos pais a serem pais é falar disto e de muito mais.
Temos tido uma ampla e diversificada intervenção sobre estes assuntos – demonstrando as
preocupações que temos e a atenção que nos merece, mas uma intervenção que evidencia
bem o caminho que  importa  seguir  -  de  elevação  das  condições  de  vida  das  famílias,  de
cumprimento de direitos fundamentais  e no qual  o Estado assuma, efectivamente, as suas
responsabilidades no âmbito das suas funções sociais.
Para que as crianças cresçam e se desenvolvam em harmonia, para que os pais possam estar
presentes e acompanhar esse crescimento – não são privilégios, são direitos; das crianças e dos
pais, inseparáveis entre si.


